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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 266, DE 2012
Mensagem A-nº 110/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 10 de julho de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 266, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.196.

De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar, na esfera da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, a Delegacia Especializada em Acidentes do Trabalho, a qual caberá fiscalizar as condições de segurança do trabalho das empresas instaladas no território paulista, aplicar sanções aos infratores, bem como investigar e apurar as causas e responsabilidades em casos de ocorrência de acidentes de trabalho.

Embora cônscio dos intuitos sociais da proposta, que tem por finalidade a proteção e a saúde do trabalhador, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, em face de sua irremissível inconstitucionalidade.

De início, ressalte-se que relativamente ao tema atinente à criação de órgão público, o Pretório Excelso firmou o entendimento de que a criação, organização, estrutura e atribuições de órgãos públicos, constituem matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo (ADI nº 3.751, Rel. Gilmar Mendes, j. em 4/7/07, Plenário).

De fato, a ordem jurídica superior defere ao Governador do Estado, em caráter exclusivo, a iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo pertinente à criação de órgãos da Administração, segundo resulta dos termos dos artigos 61, § 1º, inciso II, "e", e 84, inciso VI, "a", da Constituição Federal e artigos 24, § 2º, “2” e 47, inciso XIX, “2”, da Constituição Estadual.
Imperiosa é, portanto, a conclusão de que o projeto, nessa perspectiva, usurpa do Governador do Estado a prerrogativa de iniciar o processo legislativo pertinente às leis da espécie, desatendendo, em consequência, a imposições decorrentes do princípio da separação de Poderes, com afronta ao artigo 2º da Constituição da República e ao artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.

Demais, o pretendido teor autorizativo do artigo 1º da proposta em exame, está em descompasso com a jurisprudência da Suprema Corte, que firmou entendimento no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI/MC nº 2.367).

A par disso, é de se destacar que o projeto ao definir atribuições a órgão do Poder Executivo estadual, resvala em matéria que se inscreve no campo do direito do trabalho, por versar sobre tema inerente à segurança do trabalhador, e, portanto de competência privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso I, “in fine”, da Constituição da República.

A Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e alterações posteriores), nos seus artigos 154 e seguintes, estabelece a disciplina geral das normas relativas à segurança e medicina do trabalho.

Concentra-se, outrossim, no âmbito do Poder Central, a competência administrativa regulamentar sobre o tema de segurança e medicina do trabalho, afeta ao Ministério do Trabalho e Emprego, consoante previsto no artigo 155, inciso I, da CLT.

Cabe, ainda, ao órgão ministerial, coordenar, orientar, controlar e supervisionar a fiscalização e as demais atividades correlatas em todo o território nacional, inclusive a Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho, além de conhecer, em última instância, dos recursos, voluntários ou de ofício, das decisões proferidas pelos Delegados Regionais do Trabalho nessa matéria (artigo 155, incisos II e III, da CLT).

A CLT prescreve também, de forma pormenorizada, em seu artigo 156, as competências das Delegacias Regionais do Trabalho, que, frise-se, detêm atribuições que a medida pretende conferir ao órgão que se pretende seja criado. 

É de se concluir, portanto, que a propositura também incorre em vício de inconstitucionalidade, por usurpar competência outorgada à União e vulnerar, em consequência, o princípio federativo.

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 266, de 2012, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
